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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO OFICIAL DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL ALIANÇA 

PARA A SAÚDE – CIAS. 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2024 

 

 

CS BRASIL FROTAS S.A., pessoa jurí dica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 27.595.780/0001-16, com sede na Avenida Saraiva, nº 400, Sala 08, Bra s Cubas, no Municí pio 

de Mogi das Cruzes, Estado de Sa o Paulo, CEP 08.745-140, por seu representante infra-assinado, 

ve m, respeitosamente a  presença de Vossa Senhoria, apresentar a presente IMPUGNAÇÃO AO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024, nos termos do item 8.1. do Edital, pelas razo es que a seguir 

passa a expor: 

 

O Prega o tem o seguinte objeto a “Registro de Preços para eventual e futura locação de 

veículos para o atendimento às demandas do Consórcio Intermunicipal Aliança para a Saúde e 

municípios consorciados”. 

 

A Impugnante, pessoa jurí dica de direito privado, tem interesse em participar do 

certame. Todavia, ao consultar o Edital, constatou itens em desconformidade com as leis e 

princí pios que regem o certame, os quais devem ser alterados, conforme sera  demonstrado a 

seguir: 

 

 

I. PRAZO DE ENTREGA. INSUFICIÊNCIA. 

 

O edital fixa o seguinte prazo para entrega dos veí culos: 

 

“8.3.1. Início da execução do objeto: A entrega dos veículos deve ocorrer em até 30 

(trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço ou outro 

instrumento hábil pelo contratado”. 

 

“Os veículos deverão ser entregues, não ultrapassando o limite de 30 (trinta) dias 

corridos, contados da retirada da(s) respectiva(s) Autorização de Fornecimento”. 

 

“3.1. A CONTRATADA deverá entregar os veículos, na sede da Contratante, situada à Rua 

Centauro, nº 241, no Bairro Santa Lúcia, no município de Belo Horizonte/MG, CEP 

30360-310, em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem 

de Serviço ou outro instrumento hábil pelo contratado”. 

 

 

Primeiramente, cabe destacar que o presente Prega o objetiva a formaça o de Registro 

de Preços destarte, e  incontroverso que o sistema de registro de preços representa apenas 

expectativa de contrataça o e na o assegura de forma antecipada a s contratadas a quantidade exata 

de veí culos que sera  demandada. 
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Ale m disso, somente apo s assinatura do contrato pelas partes sera  efetivada a 

negociaça o, proporcionando segurança e confiabilidade, ale m de viabilizar garantias materiais 

para a execuça o das condiço es pactuadas, por conseguinte, apo s este momento a contratada 

podera  iniciar os procedimentos necessa rios para aquisiça o da quantidade exata de veí culos 

objeto da locaça o.  

 

Com efeito, ale m do o rga o responsa vel pela licitaça o na o ser obrigado a realizar a 

contrataça o, na o se pode olvidar que existe a possibilidade de revogaça o da licitaça o por interesse 

da Administraça o, situaça o que torna temera ria a aquisiça o dos veí culos antes da formalizaça o do 

contrato entre as partes, ja  que na o existe qualquer garantia em relaça o a  contrataça o. 

 

Feitas tais consideraço es, o fato e  que para fornecimento de veículos zero km, 

conforme exigido no instrumento convocato rio, a Contratada dependera  dos prazos de 

faturamento das montadoras e dos procedimentos finais de preparaça o dos veí culos, que 

abrangem a instalaça o de implementos complexos, regularizaça o de documentos, emplacamento, 

ale m do traslado ate  os locais de entrega. Tais procedimentos demandam tempo considera vel e 

podem afetar diretamente o prazo final para mobilizaça o da totalidade dos veí culos ao contrato, 

de apenas 30 dias. 

 

Importante registrar que os veículos dependem de procedimentos de 

adaptação e preparação antes de serem mobilizados ao CIAS, razão pela qual torna-se 

necessário o ajuste do edital para determinar que o prazo de execução do contrato será de, 

no mínimo, 90 dias, o que se requer desde já. 

 

Fato e  que o edital deve estabelecer condiço es que ampliem as opço es de 

fornecimento, sem exige ncias exorbitantes que restringem a participaça o de um maior nu mero de 

licitantes.  

 

Inequivocamente e  certo que a contratada dependera  de prazos impostos por 

terceiros para disponibilizaça o dos veí culos a  contratante, os quais podera o superar o prazo de 

entrega fixado no Edital e prejudicara o o cumprimento da obrigaça o pela contratada, sem que lhe 

possa ser atribuí da qualquer responsabilidade por tais fatos. 

 

Com efeito, o edital na o pode conter regras que restringem a participaça o, sena o veja: 

 

“As regras do procedimento licitatório devem ser interpretadas de modo que, sem causar 

qualquer prejuízo à administração e aos interessados no certame, possibilitem a 

participação do maior número de concorrentes, a fim de que seja possibilitado se 

encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa. (MS 5.606/DF, Rel. Min. José 

Delgado”. (grifo nosso) 

 

“Observe o § 1o, inciso I, do art. 3o da Lei 8.666/1993, de forma a adequadamente 

justificar a inclusão de cláusulas editalícias que possam restringir o universo de 

licitantes.” Processo n.º 019.373/2004-0, Acórdão n.º 1580/2005, Primeira Câmara do 

Tribunal de Contas da União. 

 

Nesse mesmo sentido, segue o entendimento da doutrina, vejamos:  
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“Princípio, já averbamos alhures, é, por definição, mandamento nuclear de um sistema, 

verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas, 

compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e 

inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no 

que lhe confere a tônica e lhe dá sentido humano. É o conhecimento dos princípios que 

preside a intelecção das diferentes partes componentes do todo unitário que há por 

nome sistema jurídico positivo. Violar um princípio é muito mais grave que transgredir 

uma norma. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o 

escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, 

subversão de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço e 

corrosão de sua estrutura mestra. (Elementos de Direito Administrativo, RT, p. 230) 

(grifo nosso)  

 

Assim, e  importante que as condiço es para entrega do objeto sejam condizentes com 

a realidade do mercado, a fim de garantir a ampliaça o da disputa e assegurar que o processo 

licitato rio atinja seu principal objetivo que e  a obtença o do menor preço para contrataça o. 

 

Ante o exposto, em observa ncia aos princí pios da competitividade, isonomia e 

impessoalidade para garantir a ampliaça o da disputa em busca do menor preço para contrataça o, 

se requer alteraça o do Edital para: 

 

a. Fixar prazo de entrega dos veículos em 90 dias após o recebimento da ordem 

de serviço, prorrogáveis por mais 30 dias, se necessário e justificado pela contratada. 

 

b. Determinar que a Ordem de Serviço será encaminhada após a formalização do 

Contrato pelas partes. 

 

 

II. DO REAJUSTE. 

 

O edital traz regra omissa acerca do reajustamento dos preços, estando em 

dissonância com a Lei. 

 

Com efeito, e  certo que a ause ncia de indicaça o da data do orçamento estimado 

configura clara ilegalidade e abre margem para discricionariedade por parte do CIAS, vez 

que condiciona o reajuste a  crite rio subjetivo da Contratante, o que na o pode prevalecer sob pena 

de ser declarada a nulidade do procedimento licitato rio. 

 

O Edital deve prever regras claras e objetivas para contrataça o, de modo a afastar 

eventuais subjetividades e discricionariedade na interpretaça o de suas regras, consagrando-se a 

garantia a  moralidade, competitividade, isonomia, impessoalidade administrativa e, sobretudo, a  

segurança jurí dica. 

 

Isso porque, no âmbito das contratações realizadas sob a égide da nova Lei de 

Licitações, o reajustamento dos preços independe de solicitação e deve ter data base 

vinculada à data do orçamento estimado para licitação, conforme se depreende da leitura do 

artigo 92, § 3º, da Lei 14.133/2021. 
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“§ 3º Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que 

estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 

orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, 

em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.” 

 

Ademais, em razão da importância deste mecanismo de atualização financeira, o 

reajustamento de preços está em entre o rol de cláusulas obrigatórias em todos os contratos, 

conforme se depreende da leitura do artigo 92 da Lei 14.133/2021. 

 

“Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

(...) 

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do 

reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;” 

  

De natureza cogente, tais requisitos deverão ser observados sob pena de ilegalidade, 

evitando, assim, eventuais prejuízos a participação dos licitantes interessados. 

 

Outrossim, o artigo 37, inc. XXI da Constituição Federal assegura a manutenção das 

condições efetivas da proposta a fim de garantir o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

administrativos durante toda sua vigência. 

 

Neste contexto, considerando que todas as condições da futura contratação devem ser 

previamente estabelecidas no edital, é imprescindível que o edital em referência indique 

expressamente que o reajuste será concedido independentemente de solicitação a partir da 

anualidade da data base do orçamento estimado. 

 

Diante do exposto, para adequar o edital à legislação vigente, se requer que seja 

indicada expressamente a data do orçamento estimado que será adotada como base para 

aplicação do reajuste dos preços contratuais. 

 

 

III.  DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA EXIGIDO. CONDIÇÃO RESTRITIVA. 

ILEGALIDADE. 

  

Como é sabido, para obtenção do menor preço para Administração e fornecimento de 

serviços com qualidade e eficiência torna-se imprescindível a fixação de regras que garantam a 

ampla competitividade e participação do maior número de licitantes no certame, sendo vedada 

a inclusão de condições restritivas. 

  

Não obstante, o presente Edital apresenta condições na fase habilitação que limitam 

a competitividade através da restrição à participação no procedimento licitatório, 

impossibilitando, assim, a busca pelo melhor preço por parte da Administração Pública, em ofensa 

à legislação vigente e princípios aplicados ao tema. Senão vejamos: 

  

“11.6.9. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similar(es) com o(s) 

item(ns) 17 e 18 arrematado(s), mediante a apresentação de certidões ou atestados 

emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
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11.6.10. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões 

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

Do ponto de vista técnico, a parcela de maior relevância é a locação do veículo furgão 

tipo ambulância (itens 17 e 18), devido à natureza do serviço em que esses veículos serão 

destinados, sendo esse o serviço móvel de urgência e emergência do SAMU Macro Centro. 

Como a prestação desse serviço ocorre de forma ininterrupta e contínua, a falta de 

ambulâncias comprometeria diretamente no serviço assistencial prestado, podendo 

ocasionar, até mesmo, a paralização da sua oferta.  

Diante do exposto, será exigida a apresentação de experiência da empresa na prestação 

de serviço de locação de ambulância de, no mínimo, 40% do quantitativo total desse 

item solicitado neste processo, ou seja, 32 ambulâncias. Esse corresponde ao 

quantitativo mínimo que a administração prevê contratualizar. Isso garantirá que a 

empresa possui capacidade operacional de atender às metas de produtividade exigidas”. 

  

Logo, nota-se que especificamente para comprovação de capacidade técnica o edital 

exige a apresentação de atestado que demonstre que a licitante esta  apta a realizar do objeto de 

maior releva ncia, qual seja, veí culo furga o tipo ambula ncia (itens 17 e 18), em “40% do 

quantitativo total desse item solicitado neste processo, ou seja, 32 ambulâncias”. 

  

Ocorre que a exigência de comprovação de característica específica e qualidade 

configura condição restritiva, vedada por lei, pois comprometerá, restringirá ou frustrará o 

caráter competitivo do certame. 

 

 Oportuno dizer que a inclusão das referidas exigências, restritivas, nesta fase do 

processo licitatório certamente afastará possíveis interessados que, embora estejam em 

condições de atender ao interesse público e possuam expertise na execução do objeto primordial 

licitado (locação de veículos), terão sua participação cerceada em alguns itens pela imposição de 

exigência abusiva para comprovação de capacidade técnica com característica específica. 

 

É imprescindível que o edital contenha regras em consonância com a legislação 

vigente e princípios norteadores do processo licitatório a fim de garantir a ampliação da disputa, 

logo, para a aferição de capacidade técnica é extremamente razoável e suficiente que a exigência 

dos atestados técnicos relacionados ao objeto seja realizada de forma similar e não com 

características específicas. 

  

Frise-se,  para contratação de serviços de locação de veículos, a exigência de atestado 

de capacidade técnica comprovando prévia experiência na locação de ambulâncias é 

desnecessária e ilegal, haja vista que limitará a participação no certame à número limitado de 

licitantes, ferindo frontalmente os princípios da competitividade, isonomia e impessoalidade, 

impossibilitando, por consequência, a ampla participação de interessados e,  ao final, afastando o 

procedimento licitatório de sua real finalidade que é a obtenção da condição mais vantajosa à 

Contratante. 

 

Evidente o caráter restritivo do edital no tocante à condição de habilitação 

técnica exigida descrita acima. 

 

Acrescente-se ainda que, nos termos do art. 37, XXI da Constituição Federal, devem 

ser assegurados nos processos licitatórios para contratação de serviços condições de igualdade 
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de condições a todos os concorrentes, sem exigências restritivas, sendo permitidas apenas 

exigências de qualificação técnicas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 

Referida prática, que limita a participação dos licitantes, é absolutamente vedada, 

conforme entendimento dos Tribunais Pátrios manifestado nos julgados cujos trechos seguem 

transcritos, in verbis: 

 

“As regras do procedimento licitatório devem ser interpretadas de modo que, sem 

causar qualquer prejuízo à administração e aos interessados no certame, possibilitem a 

participação do maior número de concorrentes, a fim de que seja possibilitado se 

encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa.” (MS 5.606/DF, Rel. Min. José 

Delgado.) 

 

Nesse mesmo sentido, segue o entendimento da doutrina, vejamos: 

 

“Princípio, já averbamos alhures, é, por definição, mandamento nuclear de um sistema, 

verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas, 

compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e 

inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no 

que lhe confere a tônica e lhe dá sentido humano. É o conhecimento dos princípios que 

preside a intelecção das diferentes partes componentes do todo unitário que há por 

nome sistema jurídico positivo. Violar um princípio é muito mais grave que 

transgredir uma norma. É a mais grave forma de ilegalidade ou 

inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque 

representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores 

fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço e corrosão de sua 

estrutura mestra. (Elementos de Direito Administrativo, RT, p. 230) (grifo nosso) 

  

Não há dúvidas que as empresas que tenham experiência na locação de veículos em 

geral, com gestão de frota, terão condições técnicas e expertise para cumprimento de suas 

obrigações contratuais, devendo, portanto, ser permitida a apresentação de atestados de locação 

de veículos em geral para comprovação da capacidade técnica de todos os itens. 

 

Diante do exposto, para sanar a ilegalidade apontada se requer a retificação do Edital 

para: 

 

a. Excluir a exigência de apresentação de atestado de capacidade técnica com 

característica e qualidade específicas (32 veículos furgão tipo ambulância). 

 

b. Aceitar atestados de capacidade técnica de locação de veículos da categoria vans 

adaptadas em substituição furgões tipo ambulâncias, a fim de demonstrar a atuação da licitante 

no ramo do objeto (locação de veículos). 

 

c. Aceitar atestados de capacidade técnica de locação de veículos em geral que 

comprove a experiência da empresa em 40% do quantitativo total (pick-up, hatch, minivan, SUV, 

sedan). 
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IV. DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto, com o objetivo de garantir a proposta mais vantajosa para o r. CIAS, 

em estrito cumprimento aos princí pios da competitividade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficie ncia, que regem os certames licitato rios no geral e ao Prega o no particular, 

requer seja acolhida a presente impugnaça o ao Edital, para que sejam feitas as alteraço es 

apontadas acima, designando-se nova data para a realizaça o do Prega o, em raza o das necessa rias 

adequaço es. 

 

Sem prejuí zo do acima exposto, requer seja observado o prazo estipulado no item 3.3. 

do Edital para decisa o sobre a impugnaça o ora apresentada. 

 

Sa o Paulo, 03 de março de 2025. 

 

 

CS BRASIL FROTAS S.A. 

Contato: Eduardo Sousa Botelho 

Telefone de Contato: (11) 2377 8068 
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